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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 252/2011

RELATÓRIO

O presente projeto, de autoria do Executivo Municipal, introduz alterações na Lei nº 8.834, de 1º de julho de 2002, que dispõe sobre a estrutura organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina, alterada pela Lei nº 10.004, de 14 de julho de 2006 e dá outras providências.

Em sua Mensagem (Of. nº 632/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“O presente projeto visa a continuidade da reestruturação e modernização da Secretaria Municipal de Gestão Pública através da criação três gerências e duas coordenadorias na estrutura organizacional. Esta nova estrutura será inserida no contexto geral da Secretaria atendendo as áreas de Gestão de Patrimônio, Licitações e Saúde Ocupacional.

À Diretoria de Gestão de Bens Municipais compete a execução dos serviços relativos ao inventário, fiscalização, arrolamento e cadastro dos bens móveis, imóveis e semoventes, pertencentes ao Município; a preparação e acompanhamento dos processos de desapropriação de áreas necessárias à execução de obras públicas; e ainda, a manutenção e administração da frota municipal.

As atividades desenvolvidas envolvem as áreas de bens móveis e imóveis, cada qual dentro de sua especificidade, com funções e encaminhamentos distintos. Assim, acreditamos ser de extrema importância a separação das atividades em gerências distintas, propiciando melhorias com a subdivisão do trabalho, mas conexas dentro da diretoria de Gestão de Bens Municipais.

A Diretoria de Gestão de Saúde Ocupacional tem sob sua responsabilidade a Saúde e a Segurança no Trabalho dos servidores públicos municipais. Apesar de serem complementares, estas atribuições tem funções distintas.

A Saúde do servidor público municipal tem como ponto de apoio as Perícias Médicas, cuja função é avaliar as questões relacionadas à saúde do servidor e à sua capacidade laboral, bem como a necessidade da presença do servidor para acompanhamento de pessoa da família, realizada por perito - médico, dentista ou psicólogo. A perícia oficial permite arregimentar informações que visam fundamentar as decisões da administração no tocante ao disposto na Lei nº 4.928/92. 

A Perícia Oficial é a responsável pelo estabelecimento da correlação entre o estado mórbido e a capacidade laborativa do servidor, assim como, o nexo entre a morbidade e o trabalho.

Além e através dessa avaliação realiza-se o levantamento de informações sobre os problemas de saúde que afetam o servidor público, com o objetivo de traçar um perfil das condições físicas e psicológicas do servidor em relação às doenças mais frequentes.

A segurança no trabalho do servidor público municipal visa o atendimento à Constituição federal, que determina a existência de normas que garantam a segurança do trabalhador.

Além disso, trabalha com os Laudos Técnicos que avaliam as condições de trabalho, a utilização de Equipamentos de Proteção Individual e os Equipamentos de Proteção Coletiva, além da verificação de condições de insalubridade e periculosidade, trabalhando na aplicação de médicas preventivas e corretivas.

Ou seja, a Perícia Médica tem a visão mais voltada para a pessoa do servidor público, enquanto que a atenção da Segurança trabalha mais com as condições de trabalho desse servidor.

 Dessa maneira, acreditamos ser fundamental a separação das atividades em gerências distintas, que possam trabalhar interligadas através de uma diretoria, qual seja a Diretoria de Saúde Ocupacional.

Já a Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos centraliza os procedimentos licitatórios de compras, contratação de obras e de serviços e formalização de convênios, porém, a sistemática atualmente utilizada no Município de Londrina para formação dos preços que orientam as licitações municipais é realizada de forma descentralizada, sendo que cada solicitante encaminha o valor médio do bem, viabilizado por meio da apresentação de no mínimo três orçamentos.

A constituição desta nova Coordenadoria de Formação de Preços tem como objetivo otimizar este trabalho através de um método sistemático de cadastro do objeto, bem como da formação dos preços.

Esta proposta proporcionará redução de re-trabalho, tendo em vista que por vezes secretarias distintas encaminham orçamentos do mesmo objeto, viabilizará o aperfeiçoamento dos procedimentos tanto no tocante às especificações dos objetos, como na orientação dos preços, ainda, a padronização desses serviços corrobora confiabilidade aos dados e procedimentos.

Assim, verifica-se que a alteração proposta possibilitará um melhor atendimento ao princípio da eficiência nesta Secretaria.

Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.”

As alterações propostas são as seguintes:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 5º A estrutura administrativa dos órgãos mencionados no artigo anterior compreende, no máximo, as seguintes unidades organizacionais:
...
VII - Secretaria Municipal de Gestão Pública:
a) três assessorias;
b) seis diretorias;
c) doze gerências; e
d) dez coordenadorias.

Art. 5º A estrutura administrativa dos órgãos mencionados no artigo anterior compreende, no máximo, as seguintes unidades organizacionais:
...
VII - Secretaria Municipal de Gestão Pública:
a) três assessorias;
b) seis diretorias;
c) quinze gerências; e
d) doze coordenadorias.

Art. 2º. Fica criada a gratificação pelo exercício das funções relativas aos processos de licitação desencadeados no âmbito da Administração direta, Autárquica e Fundacional e as relativas à fiscalização de contratos e convênios.

...

§ 3º Fica limitada 40 o número de gratificações.
Art. 2º. ...

...

§ 3º Fica limitada 60 o número de gratificações.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

A matéria objeto do presente projeto está afeta à competência legislativa do Município, consoante as disposições dos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 5º, I, da nossa Lei Orgânica. 

A iniciativa no processo é privativa do Prefeito, nos termos do artigo 29, II, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, § 1º, II, "e", da Constituição Federal.

Sob o aspecto da Lei de Responsabilidade Fiscal, há que se verificar a adequação da matéria aos arts. 15, 16, 17 e 21, em especial quanto à:

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

c) demonstração da origem dos recursos para custeio da estimativa a que se refere a alínea “a”; e

d) comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais integrante da LDO.

Destaque-se ainda, no tocante aos arts. 15 e 21, as seguintes disposições:

“Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 21. É nula de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

I – as exigências dos arts. 16 e 17 desta lei complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição;”

Da análise dos requisitos supracitados constatamos que foram preenchidos os referentes:

a) à competência legislativa e à iniciativa da matéria;

b) à estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

c) à declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 
d) ao inciso XIII do art. 37 da Constituição Federal;
e) à demonstração da origem dos recursos para custeio total da estimativa a que se refere o inciso I do art. 16 da LRF; e

f) à comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais integrante da LDO (art. 17, § 2º da LRF).

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação da presente matéria por esta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Aprovada a matéria, solicitamos o seu reenvio à Comissão de Justiça, Legislação e Redação para correções de ordem técnico-redacional.

Londrina, 10 de agosto de 2011.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 252/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 16 de Agosto de 2011.
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